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Resumo

O ambiente de mudanças no qual atua o Governo impacta nas in-
terações entre os membros da sociedade civil e a organização esta-
tal, de modo que as novas estruturas de governança possibilitam a 
participação de atores que estão tanto dentro como fora do governo 
na proposição de políticas públicas. Este artigo tem como objetivo 
principal apresentar uma discussão que aproxime os conceitos de 
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Governança Pública e Políticas Públicas na implementação dessas 
políticas. Dessa forma, o estudo parte de uma revisão de literatura 
que procurou abordar as inter-relações dos conceitos aqui tratados. 
O resultado aponta para a diminuição do monopólio estatal na pro-
posição das políticas públicas, abrindo espaço para a participação de 
diversos atores.

Palavras-chave

Governança Pública, Política Pública, Rede de Política Pública, 
Administração Pública, Atores Públicos.

Resumen

El ambiente de cambios en el que actúa el Gobierno impacta en las 
interacciones entre los miembros de la sociedad civil y la organiza-
ción estatal, de modo que las nuevas estructuras de gobernanza po-
sibilitan la participación de actores que están tanto dentro y fuera del 
gobierno en la proposición de políticas públicas. Este artículo tiene 
como objetivo principal presentar una discusión que acerque los con-
ceptos de Gobernanza Pública y Políticas Públicas en la implementa-
ción de esas políticas. De esta forma, el estudio parte de una revisión 
de literatura que trató de abordar las interrelaciones de los conceptos 
aquí tratados. El resultado apunta a la disminución del monopolio es-
tatal en la proposición de las políticas públicas, abriendo espacio para 
la participación de diversos actores.

Palabras clave

Gobernanza pública, Políticas públicas, Red de políticas públicas, 
Administración pública, Actores públicos.

Abstract

The change environment in which the Government operates im-
pacts on the interactions between members of civil society and the 
state organization, so that the new governance structures allow the 
participation of actors that are both inside and outside the govern-
ment in the proposal of public policies. This article has as main objec-
tive to present a discussion that approximates the concepts of Public 
Governance and Public Policies in the implementation of these 
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policies. Thus, the study starts from a literature review that sought 
to address the interrelationships of the concepts discussed here. The 
result points to the reduction of the state monopoly in the proposal 
of the public policies, opening space for the participation of diverse 
actors.

Keywords

Public Governance, Public Policy, Public Policy Network, Public 
Administration, Public Actors.
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Introdução

O contexto de mudança pelas quais passaram o Estado e consequen-
temente os governos impactaram nas interações entre os membros 
da sociedade civil e a organização estatal, de modo que as novas es-
truturas de governança apontam para a participação de atores antes 
excluídos dos processos de decisão das soluções para os problemas 
públicos.

Levando em conta que este assunto é muito vasto e dinâmico, es-
te trabalho tem como pretensão contribuir com o detalhamento da 
Governança pública no processo de implementação das políticas pú-
blicas. Destacam-se aqui alguns importantes conceitos relacionados 
à temática.

A proposta deste artigo é apresentar, com base numa revisão de li-
teratura, uma discussão que aproxime os conceitos de Governança 
Pública e Políticas Públicas, no contexto das interações que visam 
a implementação dessas políticas, tem ainda como objetivo secun-
dário apresentar uma proposta de avaliação da governança em polí-
ticas públicas.

Dessa forma, o artigo expõe inicialmente na segunda seção, breve 
relato sobre a Reforma Gerencial da Administração Pública. Em se-
guida, na terceira seção apresenta os termos Governança e Políticas 
Públicas, trazendo as relações entre ambos, bem como seus aspectos 
conceituais.

O estudo prossegue com a quarta seção incluindo as redes de polí-
ticas públicas, o problema público e a caracterização dos atores en-
volvidos. A quinta seção apresenta a proposta do TCU - Tribunal de 
Contas da União para a avaliação de governança em políticas públi-
cas. A sexta seção finaliza com as considerações finais.

Reforma Gerencial da Administração Pública

A qualidade da prestação dos serviços públicos guarda relação com a 
forma de organização e gestão pública adotada pelo Estado ao longo 
da história. Nas palavras de Cavalcante (2017, p. 10) a compreensão 
dessas modificações ocorridas na gestão pública “pressupõe um ol-
har abrangente e dinâmico acerca do contexto em que as políticas 
públicas operam”.
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No final dos anos 70, o modelo de Estado keynesiano, com forte pre-
sença na economia e que tinha como base organizacional a burocra-
cia weberiana, mostrou sinais de que não daria conta de responder 
às demandas da sociedade. A crise mundial levou a uma contestação 
desse modelo, por se mostrar uma estrutura processualística, exces-
sivamente burocrática, autorreferida, com regras rígidas de funciona-
mento, e que teria se tornado anacrônico para os desafios do Estado 
Contemporâneo (Torres, 2012).

Surge então o movimento denominado New Public Management 
(NPM) também conhecido como administração pública gerencial 
ou ainda nova gestão pública, como uma resposta ao esgotamen-
to do modelo burocrático, propondo padrões gerenciais da iniciativa 
privada aplicáveis na administração pública, ganhando força e visibi-
lidade em vários países, especialmente nos de língua inglesa, como 
Inglaterra, Estados Unidos, Nova Zelândia e Austrália, entre outros, 
(Abrúcio, 1997).

No Brasil, como resposta a crise mundial, a vertente gerencialista foi 
instituída em 1995, por meio do Plano Diretor de Reforma do Aparelho 
do Estado – PDRAE, que tinha à frente o ministro da Administração 
Federal e Reforma do Estado Brasileiro – MARE, Luiz Carlos Bresser-
Pereira, (Paula, 2005).

Segundo Bresser-Pereira (2007), o modelo gerencial buscou inspi-
ração nas transformações organizacionais ocorridas no setor privado, 
as quais alteraram as relações burocráticas da administração, possi-
bilitando a flexibilização da gestão, diminuição dos níveis hierárqui-
cos e, como consequência, aumentando a autonomia decisória dos 
gerentes. O modelo de governança pública proposto na reforma da 
organização do Estado implicou em mudanças na estrutura estatal e 
sua relação com a sociedade, envolvendo parcerias público-privadas 
e outros atores no processo de oferta das políticas públicas.

Nessa mesma linha, a análise em torno do debate sobre a reforma ge-
rencial da administração pública brasileira proposta por Frey (2004) 
aponta para duas vertentes de reflexão. Em primeiro, o foco da ne-
cessidade de enxugamento do Estado e a reprodução de instrumen-
tos de gerência do setor privado para o setor público. Em segundo, o 
autor trata da abordagem da participação da sociedade civil nos es-
paços de decisão com vistas a mais envolvimento no controle social e 
na definição e implementação de políticas públicas.
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Governança e Políticas Públicas

No contexto das transformações ocorridas no início dos anos 90, o 
termo governança referia-se à transformação do exercício do poder 
nas sociedades contemporâneas. Segundo Chevallier (2003) gover-
nança significa que nenhum ator único pode controlar os processos 
de tomada de decisão e que deve ser observada a complexidade dos 
problemas e a existência de múltiplos poderes, é uma questão de 
coordenar as ações e obter cooperação. Cabe ao Estado negociar de 
forma igualitária com seus parceiros, pois existem diversos atores en-
volvidos, e buscar o desenvolvimento coletivo, procurando agregar os 
diferentes interesses sociais na realização das escolhas públicas.

O termo governança apresenta diversas modalidades e conceitos, pa-
ra efeito deste trabalho, buscaram-se conceitos que apresentassem 
uma relação entre a governança e políticas públicas, como mostra 
o conceito adotado pelo TCU (BRASIL, 2014a, p. 26) que define go-
vernança no setor público como um “conjunto de mecanismos de 
liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, di-
recionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas 
públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade”.

Do conceito acima é possível afirmar que os princípios e práticas de 
governança aplicada ao setor público têm como objetivo final a ad-
ministração das políticas públicas que atendam às necessidades da 
população.

A governança pública se propõe a diminuir a distância entre o poder 
público e a sociedade, oferecendo propósitos mais amplos, onde a so-
ciedade, destinatária final dos serviços e bens públicos ofertados, se 
coloque numa posição participativa diante do governo. Para Martins 
e Marine (2014) a governança pública propõe “enxergar o governo co-
mo um processo amplo, plural e complexo da sociedade, buscan-
do integrar política e administração, gestão e políticas públicas”. 
Trata-se da capacidade de se governar em rede de forma colabora-
tiva, voltado para resultados e com o objetivo de gerar valor público 
sustentável.

Cavalcante (2017) em recente estudo sobre a gestão pública contem-
porânea afirma que a característica mais representativa da gestão 
pública atual é o predomínio do fenômeno da governança. O autor 
destaca dois fatores marcantes da governança: o seu foco e o papel 
do Estado.
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Quanto ao foco trata-se da mudança de direcionamento em mo-
mentos distintos da administração pública, quando da administração 
burocrática tradicional o foco estava voltado para o usuário. Quando 
do surgimento da nova gestão pública ou New Public Management 
(NPM) o foco passou de cliente a consumidor.

Enquanto na lógica do modelo de governança, Cavalcante (2017, p. 
30) afirma que “o foco é o cidadão como parceiro do processo de for-
mulação e implementação de políticas públicas. O cidadão não ape-
nas como beneficiário final do serviço público, mas também um ator 
importante no processo de construção de valor público”. Valor públi-
co aqui entendido como o resultado obtido pelas políticas públicas 
indicando “o que deve ser gerado, para que e para quem” (Martins e 
Marine, 2014, p. 48).

Em relação ao papel do Estado, Cavalcante diz que o fator marcante é 
uma relação de maior interatividade com a sociedade.

Em consonância com os fatores acima citados, Matos e Dias (2013) 
consideram a interação e a interdependência como dois elementos 
fundamentais que estão associados ao termo governança, no sentido 
de que é por meio da cooperação política, na troca de informações e 
recursos entre os atores interessados na resolução de determinado 
problema, sejam esses atores individuais, coletivos, públicos ou pri-
vados que será possível atingir os objetivos almejados. A governança 
permite ao Estado maior capacidade de ação para implementar as 
políticas públicas e alcançar os objetivos desejados.

Várias são as definições dadas às políticas públicas, para Thomas Dye 
(1992) apud Santos (2012, p. 59) elas são o que quer que os governos 
escolham fazer ou não fazer, pois para ele a não atuação dos governos 
também tem grande impacto sobre as sociedades. Nesta definição 
as políticas públicas são abordadas tanto na perspectiva da ação 
quanto da inação do Governo diante de algum problema.

Secchi (2015, p.2) apresenta a definição de política pública como 
“uma diretriz elaborada para enfrentar um problema público”. Na 
perspectiva da ação do Governo, as políticas públicas são resultado 
da atividade política, onde envolvem diversos atores, suas decisões 
e demandam planejamento para a implementação dos objetivos 
desejados.
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Rodrigues (2010, p.53) destaca que política pública é a intervenção do 
Estado no ordenamento da sociedade, “são ações de Governo, por-
tanto, são  revestidas  da  autoridade soberana do poder público, dis-
pões sobre “o que fazer” (ações), “aonde chegar” (metas ou objetivos 
relacionados ao estado de coisas que se pretende alterar) e “como 
fazer” (estratégias de ação)”.

Quanto à implementação, ela envolve aqueles que serão os executo-
res da política, sejam atores públicos ou privados, é o momento em 
que a política pública ganha vida e sai do papel “trata-se, portanto, do 
momento de preparação para colocar as ações de Governo em práti-
ca”. (Rodrigues, 2010, p.51).

Redes de Políticas Públicas

Além de estar identificado com a Reforma da Administração Pública, 
que no Brasil ocorreu nos anos 90, o termo governança também se 
associa à criação das redes de políticas públicas, que se configuram 
como uma nova dinâmica da interação entre o Estado e sociedade, 
atores públicos e privados, de forma que, nessa relação, não cabe 
mais ao governo o monopólio da formulação e implementação das 
políticas públicas.

Nessa perspectiva, Procopiuck e Frey (2009, p.65) afirmam que:

Nas novas arenas públicas interativas em surgimento, os 
atores buscam, portanto, interferir estratégica e articulada-
mente em diferentes dimensões da política com vistas a 
formular, defender e selecionar cursos de ação destinados 
à resolução de problemas em questões substantivas da vi-
da sociopolítica.

Pode-se afirmar que diante do contexto de uma organização em 
rede, ocorre uma diminuição da autonomia estatal frente aos diver-
sos atores que agora atuam na elaboração das políticas públicas. O 
Estado não perde sua importância, dado todo o aparato de poder de 
que dispõe, ele apenas deixa de atuar com exclusividade na propo-
sição das políticas. Calmon e Costa (2013, p.11) apontam que “a noção 
de redes de políticas públicas se contrapõe à percepção tradicional 
de que o governo pode ser compreendido como uma entidade inde-
pendente e, em grande medida, acima do restante da sociedade”.
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É nesse sentido que Heidemann e Salm (2009, p.33) ao afirmarem 
que a sociedade não pode mais depender unicamente de um go-
verno na forma tradicional defendem que “outros atores, sobretu-
do empresas e organizações não governamentais em geral, devem 
tomar a iniciativa e assumir funções de governança para resolver os 
problemas de natureza comum”, mesmo que a coordenação desse 
processo esteja ainda sob a tutela do governo.

Quanto à sua definição, as redes de políticas públicas são definidas 
por Calmon e Costa (2013, p.15) como:

Um conjunto de relacionamentos entre atores hetero-
gêneos e interdependentes, que atuam em um mesmo 
subsistema de políticas públicas a partir de uma deter-
minada estrutura de governança, composta por regras 
formais, informais e maneiras e formas de interpretá-las e 
implementá-las.

Em Börzel (2008) encontramos a definição de redes de políticas pú-
blicas como sendo um conjunto de relações estáveis de característica 
não hierárquica e independente, que unem uma diversidade de ato-
res que compartilham dos mesmos interesses relacionados a uma 
política pública e que trocam recursos com objetivo de atingir os inte-
resses comuns, sendo os atores conscientes de que a cooperação se 
constitui na melhor forma de alcançar seus objetivos comuns.

Uma síntese do que a literatura já identificou sobre o fenômeno das 
redes de políticas públicas em temos de perspectivas e abordagens, 
bem como da estrutura de produção de políticas nas democracias 
contemporâneas é proposta por Schneider (2005):
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Quadro 1 – Rede de Políticas Públicas

Perspectiva Literatura

Atores

O denominador mais comum de todas as análises de 
redes de políticas públicas é que a formulação de políticas 
públicas não é mais atribuída somente à ação do Estado 
enquanto ator singular e monolítico, mas resulta da 
interação de muitos atores distintos. A própria esfera 
estatal é entendida como um sistema de múltiplos atores.

Formulação e 
Implementação

Na formulação e implementação de políticas públicas, 
além de muitos atores públicos, estão envolvidos atores 
privados de distintos setores sociais e áreas.

Vínculos

O próprio conceito de rede se refere a vínculos diretos e 
indiretos
relativamente duradouros, através dos quais os atores 
envolvidos estão integrados na formulação de políticas 
públicas.

Poder

Embora muitos atores estejam envolvidos direta e 
indiretamente na
produção de políticas, existe entre eles diferença de poder 
e influência.

Formalidade e 
Informalidade

Posições de poder e influência não são determinadas 
somente através de status político-institucional formal, 
mas também por meio de vínculos informais (por 
exemplo, comunicação, intercâmbio de recursos, interação 
estratégica).

Fonte: Adaptado de Schneider (2005, p. 38).

Diante dessa abordagem o conceito de governança associado ao de 
redes de políticas é definido por Matos e Dias (2013, p. 62) como:

Estruturas institucionais que apresentam algum grau de 
formalização e que refletem as diversas formas nas quais 
as organizações públicas, privadas e do terceiro setor inte-
ragem entre si, trocando recursos e informações com o ob-
jetivo de gerenciar os problemas públicos.

O que seria então um problema publico? Secchi (2015, p.10) nos apre-
senta o conceito de problema elaborado por Sjoblom: “é a diferença 
entre a situação atual e uma situação ideal possível. Um problema 
existe quando o status quo é considerado inadequado e quando exis-
te a expectativa do alcance de uma situação melhor”. Aplicado ao 
nível de sociedade, um problema é publico quando determinada si-
tuação afeta, de forma negativa, um grande número de pessoas e que 
exige a intervenção de alguma política para a solução do problema.

Outra concepção de problema no universo das políticas públicas 
é proposta por Rua (2014, p.68), a autora discorre sobre a formação 
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do problema político, que está associado “a percepção de um “mal 
público” – uma situação que é ruim para muitos e da qual ninguém 
tem como escapar – que frequentemente desencadeia a ação políti-
ca em torno de um estado de coisas, transformando-o em problema 
político”.

Prossegue a autora afirmando que esse problema ganhará espaço 
na agenda governamental caso atenda pelo menos uma das seguin-
tes características:

a) Mobilize ação política: seja ação coletiva de grandes grupos, seja 
ação coletiva de pequenos grupos dotados de fortes recursos de po-
der, seja ação de atores individuais estrategicamente situados;

b) Constitua uma situação de crise, calamidade ou catástrofe, de ma-
neira que o ônus de não resolver o problema seja maior que o ônus 
de resolvê-lo;

c) Constitua uma situação de oportunidade, ou seja, haja vantagens, 
antevistas por algum ator relevante, a serem obtidas com o trata-
mento daquele problema.

No contexto de interação e atuação entre diversos atores da socie-
dade, Secchi (2015) discorre sobre os questionamentos relativos a 
quem cabe o protagonismo para a elaboração das políticas públicas, 
e aponta conforme a literatura, duas abordagens, a primeira conhe-
cida como estatista ou estadocêntrica que direciona o foco para os 
atores estatais, sendo estes detentores do monopólio da execução da 
política pública.

A segunda abordagem é a multicêntrica que, ao contrario da ante-
rior, abre um leque maior de atores, não somente o governo é prota-
gonista das políticas públicas, mas também os movimentos sociais, 
organismos multilaterais, ONG’s, sociedade civil organizada e redes 
de políticas públicas. Nessa abordagem a política é considerada pú-
blica quando o problema que ela se propõe a resolver é um problema 
público.

As políticas públicas são delineadas por ação dos atores políticos que, 
no exercício de suas atividades, utilizam os recursos necessários para 
realizá-las. Os atores políticos são diversos, podem ser individuais ou 
coletivos e públicos ou privados e possuem características distintas.

Os atores públicos, são os detentores do poder de decidir sobre as po-
líticas, podem ser divididos nas categorias de Políticos e Burocratas, 
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sendo os políticos todos aqueles detentores de mandatos eletivos 
(parlamentares, governadores, prefeitos e membros eleitos do exe-
cutivo federal) e os burocratas (servidores públicos federais, estadual 
e municipal), além das organizações e instituições de Governo e as 
internacionais. Os atores privados utilizam de seu poder de influên-
cia frente ao Governo para que este tome determinadas ações, neste 
grupo se destacam os empresários, por sua capacidade de influên-
cia na economia, os trabalhadores organizados em seus sindicatos, 
os consumidores, a mídia as corporações nacionais e internacionais. 
(Rodrigues, 2010; Rua, 2014).

Proposta de avaliação de Governança em Políticas 
Públicas: O modelo do TCU

Esta seção tem como propósito apresentar o modelo inovador de 
avaliação de governança em políticas públicas desenvolvido pelo 
Tribunal de Contas da União – TCU e publicado no ano de 2014, com 
foco na formulação, na implementação e na efetividade das políticas 
públicas.

Para o Tribunal de Contas da União (Brasil, 2014b, p.32) a governança 
em políticas públicas “se refere aos arranjos institucionais que condi-
cionam a forma pela qual as políticas são formuladas, implementa-
das e avaliadas, em benefício da sociedade”.

O referencial do TCU é composto de oito componentes de avaliação, 
utilizando-se da conceituação de governança pública apresentada 
por Peters em Governance as Political Theory (2010) e Governance 
and Sustainable Development Policies (2012), e do mapeamento de 
boas práticas na literatura.

O desenvolvimento do referencial teve como ponto inicial o mode-
lo metodológico já utilizado anteriormente pelo próprio Tribunal de 
Contas da União quando avaliou a governança da Política Nacional 
de Desenvolvimento Regional – PNDR (Acórdão 2.919/2009-TCU-
Plenário), também fundamentado na obra de Peters (2012), que apre-
senta cinco pilares compreendidos pela boa governança:

a) Definição de objetivos coletivos, eleitos de forma legítima por uma 
sociedade;

b) Coerência entre as políticas públicas e existência de coordenação 
entre diferentes atores para sua realização;
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c) Condições para implementação das políticas públicas, contem-
plando a capacidade da burocracia estatal e os arranjos institucionais 
que propiciem a atuação conjunta com entes não governamentais;

d) Monitoramento e avaliação, que assegurem aprendizado e aper-
feiçoamento contínuos, e também criem condições para que haja 
accountability, envolvendo as dimensões de transparência da ação 
pública e responsabilização perante a sociedade (Brasil, 2014b, p.12).

Somam-se a este modelo inicial outras referências nacionais e estran-
geiras consultadas que possibilitaram maior caracterização da boa 
governança em políticas públicas, sendo incorporados ao modelo do 
TCU para Avaliação da Governança em Políticas Públicas, com desta-
que para os seguintes documentos:

a) Characteristics of good governance for drug policy: findings from 
an expert consultation. UK Drug Policy Commission (UKDPC), 2010;

b) The Coordination of Australian Illicit Drug Policy: A Governance 
Perspective. DPMP Monograph Series. Sydney: National Drug and 
Alcohol Research Centre, 2010;

c) Modern Policy-Making: Ensuring Policies Deliver Value for Money. 
National Audit Office (NAO), 2001;

d) A Practical Guide to Policy Making in Northern Ireland. Office of 
the First Minister and Deputy First Minister. Economic Policy Unit, 
(2003);

e) Framework for assessing governance of the health system in 
developing countries: Gateway to good governance. Health Policy 
Journal, 2009;

f) Integrated Governance and Healthy Public Policy: Two Canadian 
Examples. National Collaborating Centre for Healthy Public Policy 
(NCCHPP), 2008;

g) Redes e Governança das Políticas Públicas. Centro de Estudos 
Avançados de Governo e de Administração Pública (CEAG), 2013.” 
(BRASIL, 2014b, p. 13).

A partir dessas referências foram estruturados os oito componentes 
que possibilitam uma boa governança em políticas públicas, e que 
constituem a base do modelo de avaliação da governança dessas po-
líticas propostas pelo TCU.
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Figura 1 – Componentes do Modelo do TCU para Avaliação de Governança em Políticas Públicas

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Os componentes serão resumidamente descritos na tabela abaixo 
conforme o Referencial para Avaliação de Governança em Políticas 
Públicas do Tribunal de Contas:
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Quadro 2 – Componentes para Avaliação de Governança

Componente Significado

Institucionalização

Relaciona-se diretamente com a legitimidade da 
política, no sentido de que esta deve estar jurídica 

e oficialmente formalizada, com os marcos 
regulatórios, normas, padrões e procedimentos 

estabelecidos, de forma que cada ator saiba quais 
as suas competências, para que torne possível o 

alcance dos objetivos.

Planos e Objetivos

A estratégia montada para intervir no problema 
público deve definir as ações e metas necessárias 

para tal, de forma que os planos e objetivos 
estejam sempre coerentes com a proposta de 

intervenção formulada.

Participação

Trata-se dos espaços de participação que são 
fundamentais para que as partes interessadas 
possam contribuir nas discussões e processos 

decisórios da política pública.

Capacidade 
Organizacional e 

Recursos

Diz respeito à estrutura e recursos colocados a 
disposição pelas organizações para aperfeiçoar a 
formulação e implantação das políticas públicas. 

Para executar as ações planejadas e alcançar 
os objetivos traçados são necessários recursos 
orçamentários, financeiros, boas instalações, 

disponibilidade de materiais, equipamentos e 
pessoas.

Coordenação e Coerência

Aborda o trabalho em conjunto das organizações 
e responsáveis  pela  política  pública,  definindo  
papéis  e  responsabilidades,  evitando  dispersar 

os esforços, busca uma unidade nas ações e 
metas pretendidas de forma coordenada e 

coerente.

Monitoramento e 
Avaliação

Está direcionada ao feedback das ações dos 
atores, possibilita avaliar o desempenho da 
política pública, os resultados, seus pontos 

positivos e negativos, buscado sempre o seu 
aperfeiçoamento.

Gestão de Riscos e 
Controle Interno

Riscos são eventos que ameaçam o alcance 
dos objetivos traçados, dessa forma, devem ser 
identificados os riscos relacionados a cada ciclo 

da política pública de forma que seja possível 
o seu monitoramento e tratamento e sejam 

estabelecidos mecanismos de controle interno 
para a verificação de conformidade dos atos 

praticados.

Accountability Envolve a transparência e responsabilização das 
ações dos responsáveis pela política pública.

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).
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A cada um dos oito componentes estão associadas um conjunto de 
boas práticas de governança identificadas na literatura, com a res-
salva do próprio Referencial de que tais práticas não são exaustivas 
do que se pode esperar de uma boa governança em uma política 
pública. De modo que o avaliador deve considerar as peculiaridades 
de cada política e quais os aspectos que serão realçados na análise a 
ser feita.

No total, o Referencial de Avaliação de Governança em Políticas 
Públicas apresenta setenta e uma práticas de boa governança dis-
tribuídas entre os oito componentes, dessa forma, tento em vista a 
limitação deste artigo, essas práticas não serão detalhadas. Contudo, 
como orientação geral, as práticas vinculadas a cada componente 
vão permitir ao investigador que se descubra:

Quanto à institucionalização: “Em que medida a política pública foi 
institucionalizada formal e adequadamente por meio de instrumen-
to normativo?” (TCU, 2014b, p. 80).

Quanto aos planos e objetivos: “De que forma a lógica de intervenção 
da política pública está alinhada com seus componentes e resulta-
dos esperados e em que medida o planejamento da política pública 
orienta a sua operacionalização?” (TCU, 2014b, p.81).

Quanto à participação: “De que maneira ocorre a participação social 
e das partes interessadas no âmbito da política pública?” (TCU, 2014b, 
p.85).

Quanto à capacidade organizacional e recursos: “Em que medida os 
órgãos e entidades possuem capacidade organizacional e recursos 
suficientes para o adequado desenvolvimento da política pública?” 
(TCU, 2014b, p.86).

Quanto à Coordenação e coerência: “Em que medida os diversos ato-
res governamentais envolvidos com a política pública atuam de ma-
neira coerente e coordenada entre si?” (TCU, 2014b, p. 87).

Quanto ao Monitoramento e avaliação:

Em que medida o sistema de monitoramento e avaliação 
da política pública está adequadamente estruturado para 
produzir informações com vistas a retroalimentar os pro-
cessos decisórios de forma a favorecer o aprendizado e o 
aperfeiçoamento das ações para o alcance dos resultados? 
(TCU, 2014b, p. 89).
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Quanto à Gestão de riscos e controle interno: “De que maneira os con-
troles internos envolvidos possuem capacidade de identificação e de 
resposta aos principais riscos da política pública?” (TCU, 2014b, p. 90).

Quanto à Accountability: “Os arranjos para promoção da accounta-
bility preveem mecanismos e instrumentos adequados de comuni-
cação e responsabilização, bem como para assegurar a transparência 
das ações e dos resultados da política pública?” (TCU, 2014b, p. 91).

A avaliação proposta pelo Referencial não busca o resultado da políti-
ca pública ou o alcance dos seus objetivos, mas sim, identificar as prá-
ticas de governança que darão alicerce para o alcance dos resultados 
pretendidos. De forma que caso não se encontre uma estrutura de 
governança adequada é possível inferir que certamente os objetivos 
da política também estejam comprometidos.

Considerações Finais

O artigo buscou apresentar, com base numa revisão de literatu-
ra, uma articulação entre autores que possibilitasse uma discussão 
envolvendo os termos governança pública e políticas públicas no 
contexto das interações entre sociedade e Estado com o objetivo de 
implementação de soluções para os problemas públicos. No decorrer 
do texto é possível perceber que a governança aplicada ao setor pú-
blico têm como propósito a administração das políticas públicas que 
atendam às necessidades da população.

Essa nova dinâmica de interação que envolve atores públicos e pri-
vados ganha evidência ao se revestir das características de uma rede 
de políticas públicas, que atua numa estrutura de governança onde 
nessa relação entre os diversos atores não cabe mais ao governo o 
monopólio da formulação e implementação das políticas públicas.

O modelo de avaliação da governança em políticas públicas proposto 
pelo TCU permite a compreensão da importância de uma estrutura 
de governança adequada para a formulação, implementação e efe-
tividade da política, uma vez que, esta estrutura é que dará à política 
fundamentação para que seus objetivos sejam alcançados.

Ao longo do artigo foi apresentada uma série de definições e con-
ceituações, demonstrando a preocupação do trabalho com a 
sustentação teórica. Apesar das limitações que este trabalho en-
frentou é possível perceber que a Governança Pública tornou-se de 
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fundamental importância e que a mesma ainda precisa ser aper-
feiçoada e intensificada, devido à sua complexidade.

O presente trabalho propõe como futuras investigações, estudos 
que ressaltem a influência e utilização da Governança Pública e do 
Accountability não somente aos poderes executivo e legislativo, mas 
como também para o poder judiciário.
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